PARECER Nº 1607, DE 2019

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 387, DE 2019
Trata-se de proposição conjunta dos nobres Deputados Caio França (PSB) e Mônica da Bancada Ativista (PSOL) que dispõe sobre a criação de delegacias especializadas em crimes contra idosos (DECI), nos municípios com mais de mil habitantes no estado de São Paulo.

O projeto de lei permaneceu em pauta entre a 16ª sessão ordinária até a 20ª, não recebendo emendas ou substitutivos, sendo, portanto, encaminhada a Comissão de Constituição Justiça e Redação a fim de ser submetida à análise formal ante o ordenamento jurídico brasileiro, conforme expressa disposição do artigo 31, do Regimento Interno.

Na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei, preliminarmente, recebeu parecer favorável do nobre Deputado Daniel Soares, relator, contudo, em voto separado, o nobre Deputado Gilmaci Santos, em apertada síntese, emitiu parecer pela inconstitucionalidade formal do projeto de lei em análise, por afronta à competência privativa do Chefe do Executivo estadual em exercer a direção superior e a administração dos órgãos subordinados, com auxílio dos secretários de Estado, conforme previsão na Constituição Estadual, artigo 47, incisos II e XIV.

Acrescentou ainda que a criação das delegacias especializadas em crimes contra os idosos envolve, indubitavelmente despesa pública com o custeio de obras para construção dessas delegacias, com a necessária aquisição de equipamentos e imprescindível remuneração de novos servidores públicos; todos gastos que devem estar previstos em legislação orçamentária, cuja competência é igualmente privativa do Chefe do Executivo estadual, nos termos do artigo 47, inciso XVII da Constituição Estadual.

No entanto, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aprovou o voto favorável do nobre Deputado Daniel Soares.

Remetida a proposição a esta Comissão de Segurança Publica para análise da matéria, foi designada relatora à nobre Deputada Adriana Borgo, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

O parecer foi embasado na necessidade de preservação da segurança, da dignidade e da proteção dos idosos paulistas, ferramentas de proteção previstas no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.471, de 1º de outubro de 2003, com alterações da Lei nº 13.466, de 12 de julho de 2017), mas que não vem sendo adequadamente adimplidas.

A vulnerabilidade a que estão expostas as pessoas com 60 anos ou mais é ainda maior porque o número de idoso vem crescendo em todo o país, conjuntamente com a sua vitimização perpetrada tanto por familiares, quanto por infratores da lei sem vínculo de consanguinidade.

Por tudo isso, aduz a nobre relatora que se faz necessário um atendimento especializado aos idosos nas delegacias de polícia estaduais como forma de garantir a justiça social e a proteção daqueles que tanto contribuíram com a evolução da sociedade nos mais diversos aspectos.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 23 de outubro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. redigir o voto vencedor.

De fato, em que pesem os propósitos dos autores do Projeto e da Relatora designada, discordamos das razões apresentadas.

Preliminarmente, mesmo superada a análise formal do projeto, é extremamente salutar reiterar os termos do voto em separado do nobre Deputado Gilmaci Santos, voto vencido na CCJR, em sua lúcida análise da inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa de todo o projeto de lei.

Indelével que a iniciativa de projetos de lei que versam sobre a imposição de novos gastos ao orçamento é de competência do Chefe do Executivo estadual, como muito bem delineou em seu voto, na CCJR, o nobre Deputado Gilmaci Santos, mas é preciso acrescentar ainda mais.
Considerando que dentre as competências do Poder Legislativo, não estão incluídas a organização e o funcionamento da administração pública estadual, tampouco a criação e de órgãos subordinados ao Poder Executivo, há que se acrescentar o projeto viola o princípio da separação dos Poderes.

No mérito, o projeto de lei não tem melhor sorte.

Ora, na Carta Política de 1988 as pessoas com 60 anos ou mais, consideradas idosas, são asseguradas acervo de direitos mais extensos que às demais pessoas que devem ser garantidos pelo Estado, pelas famílias e pela sociedade, exatamente por conta de sua maior vulnerabilidade, tal qual ocorre com as crianças, adolescentes, mulheres e pessoas com deficiência física.

Trata-se de um desdobramento do princípio da proteção integral, vigente no ordenamento jurídico brasileiro, tendo como paradigma o art. 230 da Constituição Federal: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.

Entretanto, ínclitos parlamentares, não haveria maior efetividade no tratamento das pessoas idosas com a criação das Delegacias Especializadas em Crimes contra Idosos porque a Polícia Civil do Estado de São Paulo, instituição com quase 200 anos de bons serviços prestados ao povo paulista, encontra-se com defasagem em seus quadros que beira 33%, dados obtidos junto ao Sindicato dos Delegados de Polícia do Estado de São Paulo.

O Sindpesp acrescenta que existem hoje na Polícia Judiciária conta com 27.950 servidores públicos, enquanto o quadro é de 41.912 vagas.

Além da falta de pessoal, há que se destacar a precariedade de instalações, pois no início do mês de julho de 2019, o governo anunciou investimento de 480 milhões para reforma de mais de 120 delegacias no Estado.

Sem efetivo para guarnecer as delegacias e próprios inadequados não são sinais auspiciosos e alvissareiros para a criação de novas delegacias, justamente, especializadas em atender idosos vítimas de crimes, pois resta evidente a longa espera que essas pessoas em estado de vulnerabilidade estariam submetidas, além de locais inadequados, insalubres e sem a mínima condição.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 387, de 2019, tendo em vista que o respeito às pessoas idosas é uma prioridade de toda a sociedade e do Estado, mas esse regaste precisa partir do Chefe do Poder Executivo por imperativo formal e demonstração de verdadeira responsabilidade social e administração pública voltada à solução dos problemas sociais.
a) Major Mecca – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do artigo 56, do Regimento Interno e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 27/11/2019. 

a) Delegado Olim – Presidente

Erica Malunguinho (favorável ao Projeto) – Delegado Olim – Gil Diniz – Luiz Fernando T. Ferreira – Adriana Borgo – Major Mecca – Daniel Soares – Altair Moraes – Sargento Neri 

VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
Apresentado pelos Nobres Deputados Caio França e Mônica da Bancada Ativista, o projeto em epígrafe tem por objetivo Criar Delegacias Especializadas em Crimes Contra Idoso - DECI nos municípios com mais de cem mil habitantes no Estado.
A presente moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos
Posteriormente, o projeto foi submetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação com parecer favorável à matéria por parte do Nobre Deputado Daniel Soares e voto em separado contrário do Nobre Deputado Gilmaci Santos. A CCJR aprovou o voto favorável do Dep. Daniel Soares.

Neste diapasão, de acordo com o disposto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno, recebemos a propositura na qualidade de Relatora da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, e apresentamos o parecer nos seguintes termos.
A segurança, a dignidade e a proteção do idoso está amparada pelas Leis 10.471 de 2003 (Estatuto do Idoso) e 13.466 de 2017. Todavia, as ferramentas para que esses direitos sejam pleiteados e exercidos não têm acompanhado as necessidades da população idosa.
Diante do crescente número de idosos no Brasil, bem como sua vulnerabilidade, são inúmeros os casos de violência que os envolvem. A limitação física decorrente do avanço da idade, a necessidade de cuidados médicos e as remunerações provenientes de pensões ou aposentadorias contribuem para que a pessoa idosa seja alvo inclusive, de familiares e pessoas próximas.
O atendimento especializado se faz necessário diante das especificidades que envolvem o idoso e também como forma de justiça social e proteção para com aqueles que tanto contribuíram para a evolução da sociedade nos mais diversos aspectos.
Desta feita, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 387 de 2019.
a) Adriana Borgo

Rejeitado o voto da Relatora, Dep. Adriana Borgo.

Designo o Dep. Major Mecca para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em 23/10/2019.

a) Delegado Olim – Presidente

Sargento Neri – Adriana Borgo – Isa Penna – Delegado Olim (contrário) – Arthur do Val (contrário) – Major Mecca (contrário) – Gil Diniz (contrário)
